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OFGP  Nº              /2018		
Cuiabá-MT,      de             de 2018.



A Sua Excelência, o Senhor
VER. JUSTINO MALHEIROS
Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá
NESTA

Senhor Presidente,


Servimo-nos do presente para encaminhar a Vossa Excelência e aos Dignos Vereadores a Mensagem nº       /2018 com as respectivas RAZÕES DE VETO TOTAL ao Projeto de Lei que“Determina que a Prefeitura de Cuiabá disponibilize rol de documentos aos cidadãos discriminando os documentos necessários para regularização de obras privadas”,para a devida análise em caráter de urgência.

Sendo o que temos para o momento, apresentamos na oportunidade nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal




MENSAGEM Nº          /2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores.

No exercício das prerrogativas contidas no artigo 41, IV, da Lei Orgânica do Município, levo ao conhecimento de Vossa Excelência e demais membros dessa Casa Legislativa as RAZÕES DE VETO TOTAL, aposto ao Projeto de Lei de autoria do Vereador Dr. Whasingthonque: “Determina que a Prefeitura de Cuiabá disponibilize rol de documentos aos cidadãos discriminando os documentos necessários para regularização de obras privadas”, aprovado pelo Plenário dessa Augusta Casa de Leis, após a manifestação de suas Comissões Técnicas e constitucionalmente submetido em forma de autógrafo a minha deliberação, nos termos contidos na Lei Orgânica do Município.

RAZÕES DE VETO TOTAL

		O ilustre Vereador Dr. Whasingthon, apresentou à deliberação dos seus pares o Projeto de Lei em comento, aprovado pelos membros dessa Casa Legislativa, sendo submetido à apreciação do Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o estabelecido pela Lei Orgânica Municipal. 

			Exordialmente, verifica-se que o Projeto de Lei epigrafado pretende impor ao Poder Executivo Municipal a disponibilização na sede da Prefeitura e no sítio eletrônico oficial necessário à “liberação” de obras privadas.

			Louvável a relevante intenção do parlamentar ao apresentar a referida propositura, porém data vênia, as determinações constantes no referido projeto de lei interferem de maneira direta no âmbito da gestão administrativa, afeta exclusivamente ao Poder Executivo e portanto, padece de vício de inconstitucionalidade. 

		Como conseqüência do princípio da separação dos poderes, a Constituição Estadual, perfilhando as diretrizes da Constituição Federal, comete a um Poder competências próprias, insuscetíveis de invasão por outro. Assim, ao Poder Executivo são outorgadas atribuições típicas da função administrativa.

		Verifica-se que o Poder Legislativo Municipal, por iniciativa própria, criou uma obrigação extra para o Poder Executivo Municipal obrigando-o a divulgar no seu site na internet rol de documentos necessários apara fins de regularização de obras privadas. 

		Evidente portanto a inconstitucionalidade formal do Projeto de lei sob análise, por tratar-se de matéria referente a organização administrativa, o que com fundamento no princípio da simetria, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo.

		Deste modo, em atenção ao Princípio da Separação dos Poderes, forçoso se evidencia o cumprimento das regras de competência para iniciativa de leis privativas, sob pena de restar prejudicada a harmonia dos Poderes.

		O ato normativo ora impugnado, de iniciativa parlamentar, é verticalmente incompatível com nosso ordenamento constitucional por violar o princípio federativo e o da separação de poderes, materializados nos arts. 9º; 66, V; 69 da Constituição do Estado, aplicáveis aos Municípios por força do art. 173 § 2º da Carta Mato-grossense.

		Como se não bastasse, entendo ausente interesse público na referida proposta de lei, já que as Leis municipais urbanística s e ambientais, utilizadas para aprovação de projetos no Município de Cuiabá, já preveem em seu bojo, as exigências técnicas próprias bem como documentação necessária.

		Saliento ainda que a aprovação de qualquer projeto na Prefeitura Municipal de Cuiabá é realizada por intermédio de ferramenta digital e neste sistema já existe um check list com todas as informações necessárias para que o usuário possa aprovar seu projeto, restando evidente a ausência de interesse público na elaboração de projeto de lei como o presente.

		Diante das razões ora explicitadas, que demonstram os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 41, IV, da Lei Orgânica do Município de Cuiabá.

	Diante do exposto, Senhores Vereadores, aponho VETO TOTAL ao Projeto de Lei apresentado para autógrafo constitucional, submetendo-o à apreciação dos membros dessa Casa de Leis, aguardando sua acolhida nos termos dos fundamentos jurídicos esposados. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, de              de de 2018.

EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal
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